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ÉTICA E JUSTIÇA
Volnei Ivo Carlin*
Mu de-se a jus ti ça, fa mo sa ex cla ma ção do mes tre e ju ris pru den ci a -
lis ta fran cês André Ha u ri ou, quan do res pon dia ques tão con cer nen te às
exi gi das trans for ma ções do Esta do con tem po râ neo.
A ques tão das mu dan ças do Esta do de ve fa zer ob je to de uma aná -
li se no va. É ela bo ra ção pa ra pes qui sa do res com su as fór mu las sis te má -
ti cas, me tó di cas, de mo crá ti cas e re a is, em bo ra res sal tem o ca rá ter de
no vi da de, sem des vin cu la ção com ple ta do pas sa do, num pa pel das re -
fle xões his tó ri cas.
Pa re ce opor tu no e es ti mu lan te que, de li be ra da men te, se jam sus -
ci ta das al gu mas ques tões e, a par tir de las, num ou tro con tex to, pro je -
tem-se pers pec ti vas, sob a óti ca mo ral, ex te ri o ri za da uma no va éti ca e
de on to lo gia, po is, na ver da de, vi ve-se ho je uma sen ti da aler gia dos ci -
da dãos aos pri vi lé gi os que o Esta do con fe re. E, nes se con tex to, so men te 
uma re le i tu ra da mo ral é que po de ex pli car o sur gi men to de um no vo di -
re i to. Ho je, o equi lí brio so ci al en con tra-se vis ce ral men te rom pi do.
O dis cur so so bre a cri se de iden ti da de do Esta do con tem po râ neo,
co mo se no ta, in se re-se em uma pes qui sa de di men são ma is abran gen te
e mu i to com ple xa. Va mos de va gar, por tan to, já que ne nhu ma cri se se rá
su plan ta da, se gun do Jack Lang, emi nen te Pro fes sor de Di re i to Com pa -
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ra do, sem a co e xis tên cia de du as von ta des for tes: a von ta de de um go -
ver no em bu í do de um ide al cla ro e a von ta de de um po vo de ci di do a lu -
tar por as pi ra ções co muns.
Ao lon go des ta ex po si ção bus car-se-á, por tan to, con fe rir vi são
atu a li za da aos te mas en fo ca dos, e no vas fi gu ras ju rí di cas que le vam a
pre o cu par-se com a efe ti va ção de pres ta ções po si ti vas e que te nham pa -
pel de re le vo no de sa fio de uma so ci e da de re de fi ni da.
Ao Ju di ciá rio ca be rá a mis são de tor nar ma is aces sí ve is se us pos -
tu la dos tra du zin do vín cu los ma is equi li bra dos en tre o Esta do e a so ci e -
da de pa ra que, me to do lo gi ca men te, pri o ri ze-se o ci da dão, iso la do ou
em gru po, e não a au to ri da de.
Num en fo que atu a li za do e evo lu ti vo, bus ca-se o apri mo ra men to
do jus to e, por is so, da paz so ci al.
Nes se qua dro, é que a éti ca do ma gis tra do e da ma gis tra tu ra, que ra -
ra men te era co lo ca da em ques tão, re ve la-se atu al men te um dos as sun tos
ma is mo bi li za do res, tan to no pla no prá ti co co mo na que le de re fle xão.
Fa lar so bre o ju iz, seu com por ta men to, su as re la ções fun ci o na is e 
ex tra-ati vi da des pro fis si o na is, pres su põe um cer to nú me ro de di fí ce is
op ções pre li mi na res e re a ções vá ri as. A es se res pe i to, ori en ta Ray mond
Lin don, “é pre ci so ter si do ma gis tra do pa ra bem os co nhe cer, já que eles 
sem pre su por tam mal tan to os olha res ex te ri o res, quan to as crí ti cas da
pró pria clas se”.
DA CRISE FINANCEIRA
De ve re sul tar da to ma da de cons ciên cia da ne ces si da de de ti rar me -
lhor par ti do dos re cur sos dis po ní ve is. É a cri se pro vo ca da e oni pre sen te.
Con ce ber e or ga ni zar o tra ba lho, me lho ran do o equa ci o na men to das re ce i -
tas dis po ní ve is.
DOS CONFLITOS ÉTICOS
À ho ra atu al ma is e ma is pa í ses pas sa ram a pre o cu par-se com a
apli ca ção da de on to lo gia: se us prin cí pi os te le o ló gi cos, seu de sen vol vi -
men to, sua ad mi nis tra ção ra ci o nal e seu fu tu ro.
Ética e deontologia são importantes componentes da identidade
profissional e estão na ordem do dia, talvez em razão dos seísmos comuns 
que sacudiram todas as profissões: instantaneidade da comunicação e
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políticas de resultado, descrédito do serviço público, fenômeno do
nepotismo, corporativismo e dos lob bies (ou grupos de pressão).
Uma aceleração da crise ética começou a ser sentida depois do
collorgate e, na França, dos inúmeros conflitos econômicos e
financeiros, quando o comportamento, público e privado, de certos juízes 
começou a suscitar vivas reações, comentários apaixonados e verdadeiras 
polêmicas, sempre contornados de rara publicidade e discussões de
cunho ético.
Daí, a ética deixou de ser um problema menor e secundário, mas
essencial e de grande acuidade.
Pa ra efe i tos di dá ti cos e sa lu tar re fle xão va mos, sin te ti ca men te, exa -
mi nar al guns con ce i tos que en vol vam os ato res que se ocu pam da jus ti ça
com van ta gem de fa zer uso da in ter dis ci pli na ri e da de e su bli nhar an ti no mi as
en tre a te o ria e a prá ti ca.
DEONTOLOGIA — Dis tin ções
A palavra deontologia foi empregada pela primeira vez pelo
filósofo, jurista e economista inglês Jeremy Bentham, em 1834, enquanto 
André Damien constatou que seu primeiro emprego, como neologismo,
no artigo publicado em 1º/11/1874, na Re vue des Deux Mondes.
Originariamente na filosofia e na religião.
ETIMOLOGIA: Do is vo cá bu los gre gos: de on tas — o que é obri -
ga tó rio, aqui lo que é pre ci so fa zer, são os de ve res de uma pro fis são, e
lo gos — é o co nhe ci men to trans mi ti do me di an te pro vas, é o dis cur so
prá ti co so bre uma ma té ria (lo gos: ciên cia ou es tu do).
CONCEITO: Deontologia designa o conjunto de regras e
princípios que ordenam a conduta de um profissional. Segundo Buffelan,
é a ciência que trata dos deveres a que são submetidos os componentes de 
uma profissão. É fenômeno inerente às profissões. Ela op era no cam po
profissional. Exige em seu estudo noções de disciplina, falta e sanção. É a 
ciência dos deveres de uma profissão. Con tra põe-se à diceologia que é a
disciplina dos direitos.
Para manter o contexto, em realidade, parece desejável, ago ra,
exa mi nar as relações próximas da deontologia, como a ética, a moral, o
direito, a bioética e a diceologia. 
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ÉTICA
A primeira função vem da análise do comportamento humano,
surgindo, em fase ul te rior, como uma doutrina dos cos tumes, aludindo à
conduta moral e, dentro dela, ao comportamento jurídico.
Não possui caráter le gal, traduzindo-se, enfim, no respeito às
regras de conduta não sancionadas por outras normas. Não é direito, não
é deontologia e não é moral, portanto.
CONCEITO: consiste na conduta profissional, feita a partir da
afirmação de valores e da prática de técnicas consoante ess es valores.
Há, atualmente, na França e no Brasil forte movi men to político-so -
cial em fa vor da ética, que se dis tingue da moral, compreendida esta
como uma concepção mais ampla, referente a todos os cam pos de ação do 
indivíduo, enquanto a ethic se circunscreve ao cam po limitado da vida
profissional, embora possa existir moral na atuação da ética. Esta pode
exteriorizar-se de forma ver bal, com gestos, pela voz, por expressões e
con fir ma-se pelas regras não escritas. Karl-Otto Apel traz a ética para as
instituições legais, políticas e econômicas (1922). Diz que se arrepende
por não haver estudado esta disciplina (ética) suficientemente.
A ética não se confunde com o direito posto que esse se
consubstancia num conjunto de regras obrigatórias para todos viverem
em sociedade e sancionadas em caso de seu descumprimento. A noção de
ética, nota-se, é muito mais ampla que a de direito. Preocupar-se com a
ética equivale a interrogar a própria consciência (cf. Jean Pi erre
Changeux. Fundamentos Naturais da Ética, Ed. Odile Ja cob, 1993).
Deontologia: op era no cam po da norma profissional (= no cam po
das normas ou das regras), enquanto a ética está vinculada ao valor e à
identidade profissional, portanto, sua atuação é mais ampla do que
aquela.
Bioética: As no vas técnicas de reprodução humana (estatuto do
embrião, estado civil dos transexuais, mães de aluguel, procriação pela
inseminação ar ti fi cial, fecundação in vi tro, manipulações genéticas) vêm
despertando, crescentemente, uma verdadeira conscientização para o
fenômeno, denominado pelos especialistas de bioética. Entende-se esta
como a maneira de regulamentação das no vas práticas biomedicais,
atendendo três categorias de normas: deontológicas, éticas e jurídicas,
que exigem comportamento ético nas relações da biologia com a
medicina, e com o direito. A bioética também é conhecida como
engenharia genética ou biotecnologia, sendo que, no Brasil, a matéria é
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tratada, parcialmente, pela Lei n. 8.974/95, chamada Lei da
Biossegurança.
Florescem modernamente empresas consultoras que assessoram
sobre regras de conduta; escolas passaram a ensinar ética, tornando-se
um movi men to cul tural, segundo A. Garapon, que objetiva reimplantar
valores jurídicos e políticos em termos éticos, permitindo reduzir os
conflitos e diminuir o sofrimento dos homens. Seria o renascimento da
discussão ética (ressurgimento). Sobre a teoria dos valores, consultar,
com vantagem, Johannes Hassen, em seu clássico “Filosofia dos
Valores”.
A bioética corresponde, sem dúvida alguma, a uma verdadeira
revolução cul tural (surgiu nos EEUU, nos anos 60, provocando
verdadeiro choque cul tural), em razão da qual os tribunais não podem
silenciar, sob pretexto de insuficiência de lei e pena de denegação de
justiça. Há exigência de uma renovação institucional e de mentalidade do 
julgador. Estuda-se o “fu turo do direito e da cidadania”, no fi nal do
milênio conturbado por fatores bioéticos, segundo Miguel Reale, Estado
de São Paulo, 7/9/1996, pág. A-2.
OBJETO DA ÉTICA: Consiste nas regras morais ou jurídicas que
devem reger uma determinada profissão (sob o ponto de vista funcional).
São os códigos de deontologia . Enfim, o objeto da ética é o correto atuar
da pessoa humana, evitando atitudes antideontológicas.
Nos últimos anos, o comportamento ético do juiz vem constituindo 
objeto de atenção do público com uma visível freqüência (maior
visibilidade de sua ação, fenômeno da mídia etc.). Tanto assim que, em
conferência transmitida, via Embratel, dia 11/10/96, na Justiça Fed eral,
Florianópolis, Damásio de Je sus, disse que será vivida a época de
aplicação da ética.
Exemplificar que o de bate Clinton X Dole, na TV americana,
teria-se constituído num de bate ético.
NATUREZA DA ÉTICA: Se constata quando um homem, em
ambiente de liberdade, exercita suas principais faculdades (como a
inteligência e a vontade), executando atos previstos na lei.
EM BUSCA DE UMA TEORIA ÉTICA
O comportamento ético do juiz, nos últimos anos, em países como
o Canadá, EEUU, Inglaterra, Escócia e Irlanda, vem constituindo objeto
de atenção do público com uma visível freqüência, razão pela qual
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advieram as denominadas instâncias de reflexão para equacionar os
problemas éticos particularmente difíceis.
INSTÂNCIAS DE REFLEXÃO
Concernentes aos processos deontológicos e sua multiplicidade de 
problemas de aplicação, particularmente difíceis, resta criar-se instâncias 
de reflexão, que se ocupem da evolução do direito, como o IHEJ, em que
especialistas em ética, sociólogos e pesquisadores, ocupam-se em
analisar os conflitos éticos das relações profissionais com conseqüente
pedagogia e regulamentação preventiva. Exemplos: Conselho
Canadense, Amer i can Bar As so ci a tion e na Grã-Bretanha. Existem as
instituições do Lord Chan cel lor. Será que o juiz brasileiro estaria aberto
para começar a discutir sua ética? O que está em jogo é a capacidade do
juiz de criar suas próprias regras, autodisciplinando-se, enfrentando suas
deficiências sobre honestidade, honra, sobre seu juramento.
NECESSIDADE DA ÉTICA
É uma exigência a qualquer atividade humana, máxima quando vai 
de encontro à tomada de decisões que repercutem nos interesses de outras 
pessoas ou da coletividade, como é o caso da função do juiz, cuja atuação 
deverá preencher (completar) as la cu nas do direito, valendo-se de sua
ética, tida como conquista das ciências contemporâneas.
A atividade jurisdicional impõe uma deontologia indispensável e
internamente ligada à noção do juiz nat u ral. As normas de conduta ética
encontram-se excluídas de um fenômeno de moda, sendo an tes uma
aspiração de classe e uma necessidade profunda de reinterpretar os juízos 
políticos e jurídicos em termos éticos.
Daí, no contexto, chega-se à indisfarçável crise de identidade a
que se encontra o juiz de hoje.
DA CRISE PROFISSIONAL
As profundas e complexas transformações do planeta e de nosso
espírito têm levado longamente a sociedade a refletir sobre no vas ações
públicas. Estaríamos todos preparados para tais mudanças?
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Nos últimos anos, a crise do juiz é atualidade constante e problema 
que suscita comentários apaixonados e verdadeiras polêmicas, que
atingem a própria imagem do Judiciário.
Tratar da crise do processo estabelece um exercício delicado e
perigoso, notadamente quando enfocada a questão sobre a ordem ética,
dentro de uma inadaptação da deontologia clássica e que deixa antever a
resistência daqueles que não se ajustam aos padrões morais da sociedade. 
A mudança de mentalidade e a alteração do conceito de moralidade, por
certo, iriam provocar a purificação do ambiente da justiça.
A figura do juiz, que sempre esteve na proa de nosssa sociedade,
encontra-se em crise: a lentidão, o alto custo da justiça, a extrema falta de 
confiança da opinião pública acerca de seu trabalho exigem uma nova
concepção de justiça: objetividade, eficácia, rispidez e transparência,
além de cultura.
IDENTIDADE: falta de estrutura para seus valores morais, o que
desequilibra seu pólo ético e le gal. Crise é, aqui, usado como desvio de
um modelo padrão. Daí três reflexões: cri se de suas funções, crise da
dimensão de suas funções e crise de seu poder criador de direito, como
operador do direito.
LEGITIMIDADE: Para alguns encontra-se na oral evangélica do
julgamento: “como vós julgueis, vós sereis julgados” (São Mateus).
Pa ra ou tros, a le gi ti mi da de es tá na qua li da de do ser vi ço que pres ta
e, po is, na sua com pe tên cia (A. Ga ra pon, Le ju ge et son et hi que). Pa ra a
tra di ção po si ti vis ta (Au gus to Com te), sua le gi ti mi da de pro vém da lei,
con so an te a cé le bre fór mu la “o ju iz é a bo ca da lei”, ju ran do “bem e fi el -
men te de sem pe nhar su as fun ções”. Fi nal men te, se gun do po lí ti ca Ita li a na, 
na ope ra ção “mãos lim pas, a le gi ti mi da de é ad qui ri da jun to a opi nião pú -
bli ca” (Ste fa no Mo gi ni, Le ju ge et la Ré vo lu ti on Ita li en ne) e o apo io da
mí dia. Ca da qual, em re a li da de, de ve pro cu rar sua le gi ti mi da de, po is,
sem jus ti fi ca ção, o seu po der de ri va de uma im pos tu ra.
Sob três aspectos da crise de legitimidade do juiz manifesta-se:
pelo recrutamento, pelo exercício político e pelo declínio da
jurisprudência.
CONCURSO: Este é procedido sem análise das qualidades do
recrutado, sua personalidade, sua formação, com valoração de seus
títulos e experiências, sem conhecimentos técnicos, sem sensibilidade
para conhecer a alma humana e seus problemas.
Esquecem-se que, hoje, os cidadãos são mais informados e
exigentes, daí esperarem da justiça um melhor serviço. No Brasil, a
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situação é mais grave, merecendo destaque a falta de critérios, as
deficiências e incertezas dos sistemas de recrutamento, exteriorizando o
candidato selecionado, como se fossem “candidatos de ocasião”, sem
jamais se interessarem em penetrar no âmago da profissão.
A jurisprudência supõe durabilidade. Hoje, porém, o processo vem 
diluído, pois o direito muda e muda rápido. Alheios a essas
transformações, no entanto, a maioria dos magistrados apegam-se a slo -
gans e à estratificação das súmulas, que substituem sua convicção e
impedem a evolução do direito. Transparecem aí os elementos de uma
crise.
A lei, como crise, é fato notório pelas incertezas geradas e sua
grande inflação, que revelam inadaptação de regras e indeterminações de
conceitos.
Em face da dessacralização e do desaparecimento do mistério de
sua gênese, que leva a não mais se acreditar no caráter tran scen den tal da
lei, surgem os problemas relativos à falta de confiança e à ruptura da
consciência, conduzindo à clássica pergunta: é melhor escolher bons
juízes ou é melhor submeter aos maus juízes boas regras de direito?
O melhor é: o exame do papel do juiz na interpretação da lei e do
legislador na revelação do direito.
DOS PARADOXOS JUDICIÁRIOS
A estabilidade jurídica deixa de prevalecer, por vezes, mais pela
presença do fenômeno conhecido como “Paradoxos do Judiciário”.
FALTA DE TALENTO DO JUIZ
Talento aqui é entendido como as aptidões profissionais que um
indivíduo possui e que, por seu trabalho, torna-se produtivo para a
sociedade no domínio de uma técnica ou ciência determinada.
Vocação, no entanto, pode configurar-se numa encruzilhada na
vida de um inexperiente jovem, cuja decisão transcende a hora presente
para projetar-se no porvir inteiro e, muitas vezes, sem possibilidade de
voltar atrás.
Aqui entra, sob o plano profissional, que este tenha sua missão
clara para que sua “deontologia” con serve ou retome algum sentido
prático. As atividades cotidianas  mo di fi cam-se: elas são caracterizadas
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por homens sobrecarregados de tarefas múltiplas, alterando sua
concepção de deontologia.
Na realidade, estudar a magistratura brasileira supõe um estado
permanente de perplexidade. A vocação de um magistrado é revelada,
por vezes, em conversação com um colega, por consulta às listas de
concursos disponíveis para bacharéis em direito, pela procura de um
trabalho conveniente, pelo convite sedutor de parente ou amigo que já
integre o quadro, como conseqüência lógica da profissão do pai.
A situação é mais inquietante porque a sociedade encontra-se na
fase tecnológica e em processo de grandes mutações, mais exigindo de
seu juiz, embora os recrutamentos sejam premeditadamente facilitados.
Há até caso de certos jovens que decidiram “fazer-se” magistrados, sem
tomar conhecimento sequer dos deveres e das responsabilidades que esta
carreira lhes impõe para exercer com alguma honra tal profissão. Eles
apenas sonham com esta função pública rodeada de certo prestígio que os 
conduzirá docemente – no sentido de deixar o tempo passar
despreocupadamente – a uma aposentadoria, bastando, para tanto,
sentarem-se à poltrona de juiz (lição de Alain Bancaud).
Uma orientação responsável e uma análise prévia fazem-se
necessárias para que se evitem estas vocações “precárias”, ditadas pela
sorte ou pela ilusão. O contrário será desconfiança, frustração,
insegurança, tráfico de influências e estímulo à violência.
Segundo Paradoxo: DA IGNORÂNCIA DO DIREITO
A vida é um processo contínuo de superação. Os estudos servem
eficazmente para cultivar a personalidade, aperfeiçoar a convivência so -
cial, disciplinar a inteligência, despertar o espírito crítico, a objetividade
e a metodologia, indispensáveis à interpretação das leis e ensinar o
caminho da verdade, exaltando o seu sentido moral e a solidariedade
humana, na busca da adaptação do savoir-faire utilizado na aplicação das 
regras jurídicas e deontológicas.
A ignorância de certos profissionais em matéria jurídica é
estupeficante e sua vontade de não recorrer aos livros é incompreensível,
confirmando uma verdadeira crise qualitativa: confirma-se a
desconfiança e a deterioração da imagem da justiça justificada pela baixa
qualidade do profissional da magistratura.
Enquanto isso, na França, “coloca-se a justiça no seio dos grandes
de bates da sociedade, da ética à bioética, devolvendo a preparação de 31
meses para a judicatura, além de cursos de formação continuada”.
Terceiro Paradoxo: DO CULTO DO PRECEDENTE
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No Bra sil, en ca mi nha-se o ju iz ao cul to do pre ce den te, de i xan do-o 
pre so ao pas sa do e dis tan ci an do-o do mun do pre sen te, e daí têm-se os es -
pe ci a lis tas em co le ções in te i ras de ju ris pru dên ci as, ver da de i ra en ci clo pé -
dia da que le que se jul ga co mo nu ma ver da de i ra “ver da de ju rí di ca”, tu do
di an te da ló gi ca da man ten ça do res pe i to à hi e rar quia e obe di en tes às re -
gras do jo go, o que de mons tra a sua in se gu ran ça e a sua sub mis são vo lun -
tá ria. Na mo da, atu al men te, com se us prós e con tra”, dis cu te-se a ins ta la -
ção da sú mu la vin cu lan te. Assun to pa ra ou tro de ba te, não?
DAS VANTAGENS E DESVANTAGENS DO DESPERTAR ÉTICO
O cidadão comum passa a ter percepção de que, tal como ocorre no 
setor privado, o poder público apresenta, em geral, sintomas de acelerada
decomposição, tanto que há denúncias seguidas em que são
demonstradas a violação às mais rudimentares normas éticas, entendidas
estas como regras de moral e de valores do ser humano.
Torna-se, pois, imprescindível a recuperação do poder público,
melhorando-se práticas administrativas, para purificar o exercício do
poder e restaurar a confiança dos cidadãos na administração do Estado.
A atividade ju di cial, universalmente discutida, não escapa dessas
considerações iniciais.
Os questionamentos sobre as relações éticas e a atividade forense
são remotas. Problemas de choque de aplicação dos postulados ao valor e
identidade são evidentes.
ELABORAÇÃO DE UMA ÉTICA PÚBLICA
O pri me i ro cho que éti co re sul tou, no sé cu lo XX, da des co ber ta das 
ex pe riên ci as hu ma nas na zis tas (Có di go de Nu rem berg, 1947, e de cla ra -
ções pos te ri o res).
No mo men to, na Eu ro pa, o ob je ti vo é o de ob ter cer ta har mo nia
en tre as vá ri as po lí ti cas so bre o as sun to, oca si o nan do re fle xões re la ti vas 
aos di re i tos do ho mem e à pro du ção de nor mas de com por ta men to pro fis -
si o nal (= nor mas de on to ló gi cas).
A jus ti ça, com cer to atra so, ten ta re con quis tar seu pres tí gio, sin -
cro ni zan do-se com os mo vi men tos que bus cam re de fi nir  a sua  iden ti da -
de e a re la ção en tre se us va lo res mo ra is e ju rí di cos. Bus ca, na con cep ção
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de no vos va lo res, as se gu rar um con te ú do éti co a to do o pro ces so de trans -
for ma ção. Se ria a ver da de i ra ela bo ra ção de uma éti ca pú bli ca, co mo re -
sul ta do da re fle xão so bre mé to dos e com por ta men tos. 
ÉTICA DA JURISDIÇÃO
Por força das circunstâncias, o juiz encontra-se rodeado de pessoas 
que não cessam de dizer-lhe que homem formidável ele é. Caso comece a
acreditar, estará ele perdido. Prudência e sabedoria constituem o melhor
conselho.
As normas de conduta ética estão excluídas do fenômeno da moda, 
correspondendo a uma necessidade pro fun da, e sob o resultado, diz
Garapon, de “um movi men to cul tural de conjunto que tende a
reinterpretar os juízos políticos e jurídicos em termos éticos”.
Assinale-se que, no cam po do juiz ou da jurisdição, a aplicação de
regras consiste na adoção dos “princípios de conduta que ele dá a si
mesmo no exercício de suas funções” (Gachuche Lacoste).
A ética judiciária constitui a essência da ação do juiz. Ela
representa uma qualidade pessoal e indispensável do juiz, de quem se
deve exigir um nível de conduta su pe rior, com intuito de melhor
orientá-lo no controle da aplicação do direito.
OPOSIÇÕES: Não se trata de prescrever um catálogo de
comportamento conveniente para o juiz e, tampouco, exigir um cen sor,
mas somente de se tentar levar o termo a uma meditação. Mas se apontam 
razões para recusar a observância dos princípios éticos.
O assunto tem enfrentado resistências, pois no Brasil, ao contrário
de outros países (França e EEUU), a ética não é questão vergonhosa e a
farta literatura, aqui, repugnam a discussão do tema. Observa-se, no mais, 
a fraca teorização da função do juiz, aliás, quase inexistente na literatura
brasileira, na qual sequer se procura, por medo ou falta de tradição, de -
bater os comportamentos aéticos e que não são poucos.
A nossa tradição jurídica tem, ensina Garapon, ao menos três boas
razões para recusar, de pronto, a ética do juiz: a) tradição positivista; b)
denegação da autonomia (reprimir e tratar da questão); e c)
preponderância da doutrina.
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RAZÃO DE SER DAS REGRAS ÉTICAS
Do fa to de os  ju í zes es ta rem sub me ti dos a uma dis ci pli na e a de ve -
res (ob je ti vos e sub je ti vos), ex trai-se o com pro mis so de bem aten der aos
in te res ses da jus ti ça e dos ju ris di ci o na dos. Com ta is com por ta men tos éti -
cos, que são vá li dos uni ver sal men te, ha ve rá uma re du ção de con fli tos,
va riá ve is con for me os ho mens e as si tu a ções (os con ce i tos de éti ca mu -
dam de pa ís pa ra pa ís).
É pre ci so cons ta tar, as sim, que a es tru tu ra éti ca apre sen ta-se pa ra o 
ju iz, es pe ci fi ca men te, em for ma de con fli tos, quer re la ti vos a sua fun ção
ou quer re la ti vos à pró pria pes soa do ju iz (seu agir, seu re cru ta men to).
Ge ral men te o ju iz mal for ma do que pen sa de uma ma ne i ra, mas atua de
ou tra e, fi nal men te, sua vi da pri va da es tá lon ge de ser um exem plo pa ra
al guém.
É evi den te, es te ju iz vi o lou, to tal men te, a con fi an ça do pú bli co. E
mes mo que seu jul ga men to en con tre-se na lei, to dos du vi da rão da qua li -
da de de sua sen ten ça.
Sa be-se que o ju iz vi ve, co ti di a na men te, o con fli to en tre o di re i to e 
a equi da de, op tan do en tre o jus to e o le gal, na bus ca de sua me lhor éti ca
pro ces su al. A lei de um la do con tra ria sua cons ciên cia, e de ou tro a equi -
da de lhe im põe apli car a lei que sua éti ca re cha ça (v. g. abor to, eu ta ná sia).
Qu es ti o na-se: de ve o ju iz, em ta is ca sos, pri vi le gi ar a se gu ran ça
ju rí di ca em res pe i to aos có di gos e tex tos, ou abrir no vos ca mi nhos e exer -
cer seu po der cri a dor? E qual se ria a fron te i ra des ta evo lu ção? Co mo de -
ci dir? Onde se co lo car a éti ca? Qu al a sua res pos ta na pre o cu pa ção do in -
te res se ge ral e dos in te res ses par ti cu la res? No di re i to de fa mí lia, há for çar 
na so lu ção ami gá vel ou apli car o di re i to per ma nen te?
São in ter ro ga ções que de mons tram as di fi cul da des da pro fis são e
que exi gem co nhe ci men tos teó ri cos e prá ti cos, em do mí ni os mul ti dis ci -
pli na res e mes cla dos de na tu re za éti ca de on to ló gi ca.
CONFLITOS RELATIVOS À INSTITUIÇÃO JURISDICIONAL
Há problemas éticos que procuram soluções muito além dos
estatutos e leis orgânicas, cujos equacionamentos encontram-se nos
métodos de trabalho e no preparo intelectual do magistrado, conforme se
refere o direito comparado.
Quando e em que condições pode o juiz receber presentes? Qual a
sua obrigação de reserva com referência às atividades políticas? Pode o
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juiz participar de convenções de partidos? Como re solver estas querelas
quando elas repercutem na atmosfera interna e externa da justiça?
Especificamente, no cam po profissional, como deve um juiz
proceder quando um comportamento de outro juiz choca sua ética
pessoal? Recorre à ordem interna ou ce de à tentação da imprensa? E os
comportamentos que não atendem à hierarquia? E aqueles que perecem
de atitudes suspeitas, contrárias ou moralmente escandalosas?
Mais: Qual a saída ética quando se recebe, sobre uma ação, pedido
político ou de su pe rior hierárquico? As imperfeições do sistema (desídia,
laxismo, desonestidade etc.) passam pela cumplicidade ou devem ser
denunciadas? E como gerir a incapacidade e os conflitos psicológicos de
certos magistrados? Os males do alcoolismo, da crônica preguiça, da
desonestidade (intelectual ou não) da carência de hon ra, da ética mais
ele men tar de vem ser tolerados? Tais incondutas devem ser admitidas em
nome do corporativismo ou não?
CONFLITOS RELATIVOS À PESSOA DO JUIZ
Cada cultura tem algo a dizer no que respeita à ética, mas, na
verdade, “as faltas dos magistrados devem ser menos toleradas do que  as
das outras pessoas” (Gérad Wolff, Les Magistratis).
Nada pior que um juiz do estilo monge, de um teologista do
direito: ele passa lamentando seu excesso de trabalho, praguejando que
está mais sobrecarregado de processos que seu colega, que sua instituição 
é a eterna desfavorecida. Vive ele em permanente crise pessoal e
funcional.
O PERFIL DO JUIZ IDEAL
Deixando de lado os conceitos históricos acerca do que seja,
idealmente, um juiz (Sócrates e Kelsen), temos que, recentemente, no
Canadá, duas obras foram publicadas sobre a melhor conduta do juiz,
dentro e fora da Corte, revelando questões de ordem deontológica.
Na França, em nossos dias, o fenômeno adquiriu a concepção de
uma “magistratura cidadã”, comprometida com as instituições políticas e
sociais, favorecendo-se os subúrbios na chamada justiça de proximidade. 
E é nesse contexto que o juiz europeu tenta buscar sua identidade, numa
atmosfera simpática ao interesse geral e su pe rior aos interesses e idéias
da vida coletiva, sua identidade ética, ante o convívio so cial.
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A IMAGEM IDEAL DO JUIZ
Os critérios de excelência profissional são múltiplos e complexos,
além de contraditórios. O pro fes sor de direito, o sociólogo, o advogado, o 
operário, o policial, o jornalista, por exemplo, têm opinião diferente
sobre o tema.
O juiz revela-se, na lógica so cial, fundamentalmente, en tre o
relativo e o absoluto; a estagnação e a mudança; o rigor e o laxismo; a
competência e a ignorância; a independência e a submissão; a adoção do
princípio do who’s who, do qual muitos, infelizmente, gostam de fazer
prova.
Na consciência pop u lar a imagem ideal do juiz sec u lar e
perfeitamente enraizada consiste na opinião de que o protótipo de juiz é
aquele que guia sua ação segundo bases éticas sólidas.
REFERÊNCIA PARA UM MODELO
Não existe, comprovadamente, nenhum modelo de referência,
nenhuma definição unívoca de um métier que possa tornar-se multiforme
e pluralista. Existe crise de protótipos, em face de ausência de referência,
o que torna impossível traçar um modelo de juiz. A tarefa de dizer o
direito é, pois, um trabalho sempre recomeçado, sendo difícil contornar
seus limites como o é fixar a figura ideal de um juiz.
Uma con cep ção de fun ci o na men to das ju ris di ções e do pa pel do
ju iz
Re fe rên ci as: Ava li a ção da efi cá cia, pro du ti vi da de, in tér pre te e le -
gis la dor.
Dos estereótipos masculino e feminino. Repensar a carreira em
face de suas repercussões organizacionais. Do juramento. Da
legitimidade e da independência do juiz. Do complexo binômio
ética/disciplina.
Do conteúdo das normas deontológicas e do lugar da ética em face
da prova ambivalente (caso julgamento Collor). Da justiça lit eral e da
justiça de resultado. Das menções especiais em matéria de ética (das
difíceis relações de juiz com a mí dia, com os advogados e com os
cartórios. Um exemplo, trazido pela folha de São Paulo, dá uma certa
forma da escolha de um juiz do STF: Min. Ilmar Galvão. Perfil: fez
carreira bancária, baiano, 59 anos, magistrado sem expressão e anódino
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político. Indicado como uma reivindicação do “esquecido nordeste”. Foi
nomeado por Collor em 1991 (Folha de São Paulo de 3/9/1992).
CONCLUSÕES
1º) O objetivo da palestra não é extrair idéias definitivas a respeito
do tema enfocado, visando, an tes, a inspirar uma desafiadora deontologia 
profissional.
Assim, vimos que, o exercício da atividade jurisdicional não é
concebido sem reportar-se às regras de consciência: moral, ética e
deontológica. Tais disciplinas são mutáveis; consoante perpétua
evolução da sociedade. O surgimento de um código de ética do juiz é a
realidade que se anseia para assegurar a ordem da profissão. Pergunta-se:
Não seria aconselhável conceber uma deontologia só para juízes? E a
criação de instâncias de regulamentação ética? Não seria básico
distingui-las das instâncias disciplinares?
2º) É verdade, questões éticas e deontológicas, por vezes, podem
suscitar problemas concretos mais delicados, cada juiz devendo
encontrar a solução, atendendo a circunstâncias particulares. O
desrespeito às normas de conduta, à falta de confiança do público na
atividade do juiz, quando desprovido de ética, “pode ver desaparecer sua
própria identidade profissional” (Denis Salas), ou seja, as incondutas
éticas podem esfacelar a personalidade do magistrado (= sua imagem).
Assim, a formulação de um código prático sobre a conduta do juiz
deve destinar-se a ajudá-lo a melhor compreender suas obrigações como
pessoa que exerce funções públicas extremamente importantes e
delicadas. A emissão de um Código de Deontologia Judiciária é
indispensável para fortalecer a carreira, embora fatores como idade, sexo, 
competência intelectual, origem, mentalidade, valores, podem levar à
contestação. Questiona-se: Até que ponto os juízes pretendem refletir
sobre seus conflitos éticos? Realmente, o que está em jogo é a capacidade 
de uma profissão discutir suas próprias regras, de autodisciplinar-se, o
que a levaria a demonstrar seu amadurecimento e independência.
3º) Realmente, a única saída honrosa seria uma correta
regulamentação, por via deontológica, notadamente preventiva e
discutida, no cam po interno, em verdadeiras instâncias deontológicas de
meditação, conhecendo-se projetos e códigos em discussão, todos
preocupados na elaboração de parâmetros t ransparentes de
comportamento par tic u lar e profissional. Aí poder-se-á levantar
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questionamentos, alguns com prontas soluções, por exemplo: quais os
procedimentos adequados para assegurar a eficiência, correção e mínimo
decoro das funções jurisdicionais? Como poderão atuar, eficazmente, as
inspeções correcionais? A cargo de quem ficará a instrução de um
procedimento ético? É aconselhável um juiz julgar o comportamento de
outro juiz? Pode um juiz ser guardião da ética de outro? Conclusão: Uma
reflexão prioritária deveria suscitar as no vas reformulações deontológicas
e seus desequilíbrios. Enfim, são projetos que encorajam uma próxima
pes qui sa.
4º) As questões de ética/deontologia devem ser tratadas de forma
clara, pública, global e profissionalmente como um movi men to
político-cul tural de modernização do serviço público da justiça e como
assunto-objeto de nosso tempo, o que conduziria à elevação das
qualidades do ser humano, como dignidade, espírito de decisão,
sensibilidade e senso do dever.
Na verdade os valores éticos têm reclamado manifestação de
conteúdo prático e decisivo, no in te rior dos sistemas profissionais. O
produto fi nal dessa nova mentalidade pragmática será a esperança de
uma nova e melhor justiça.
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